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§ 5- Os arquivos públicos dos Territórios silo organizados de acordo coro sua
estrutura político-jurídica.

An. 18 - Compete ao Arquivo Nacional a gestão c o recolhimento dos
documentos produzidos e recebidos pelo Poder Executivo Federal, bem como preservar e
facultar o acesso aos documentos sob sua guarda, e acompanhar e implementar a politica
nacional de arquivos.

Parágrafo único - Para o pleno exercício de suas funções, o Arquivo Nacional
poderá criar unidades regionars.

Art. 19 :Competem aos arquivos do Poder Legislativo Federal a gestão e o
recolhimento dos documentos produzidos e recebidos pelo Puder Legislativo Fedemi no
exercido das suas funções, bem como preservar e facultar o acesso aos documentos sob sua
guarda.

Art. 20 - Competem aos arquivos do Poder Judiciário Federal a gestão e o
recolhimento dos documentos produzidos e recebidos pelo Poder Judiciário Federal no
exercício de suas funções, tramitados em juízo e oriundos de cartórios e secretarias, bem como
preservar e facultar o acesso aos documentos sob sua guarda.

Art. 21 - Legislação estadual, do Distrito Federal e municipal definirá os critérios
de organização e vira-viação dos arquivos estaduais e municipais, bem como a gestão e o acesso
aos documentos, observado o disposto na Constituição Federal e nesta Lei.

CAPIPULO

DO ACESSO E DO SIGILO DOS DOCUMENTOS PÚBLICOS -

Art. 29 - O "Símbolo Internacional de Surdez" deverá ser colo
cado, obrigatoriamente, em local visível ao público,náo sendo permitica
nenhuma modificação ou adição ao desenho reproduzido no mxrlo a esta Lei.

Art. 39 - O proibida a utilização do "Símbolo Internacional de
Surdez . para finalidade outra que não seja a de identificar, assinalar
ou indicar local ou serviço habilitado ao uso de pessoas portadoras de
deficiência auditiva.

Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo não se apli
ca 0 reprodução do símbolo em publicações e outros meios de comunicaçãS
relevantes para os Interesses do deficiente auditivo, a exemplo de ade
uivas específicos para veículos por ele conduzidos.

Art. 49 - O Poder Executivo regulamentará esta Leinoprazo de
noventa dias, a contar de sua vigência.

Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 69 - Revogam-se as disposições em contrário.

de 1 991;

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho
hfargarida Procápio

Brasília, em	 08	 de	 janeiro
1709 da Independência e 1039 da República.

ANEXO
Art. 22 - É assegurado o direito de acesso pleno aos documentos públicos.

Art. 23 - Decreto furará as categorias de sigilo que deverão ser obedecidas pelos
órgãos públicos na classificação dos documentos por eles produzidos.

§ 1° - Os documentos cuja divulgação ponha em risco a segurança da sociedade e
do Estado, bem como aqueles necessários ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da
vida privada, da honra e da imagem das pessoas são originariamente sigilosos.

§ za . 0 acesso aos documentos sigélosos referentes à segurança da sociedade e
do Estado será restrito por um prazo máximo de 30 (trinta) anos, a contar da data de sua
produção, podendo esse prazo ser prorrogado, por unia única vez, por igual período.

§ 3° - O acesso aos documentos sigilosos referentes à honra e à imagem das
pessoas será restrito por um prazo máximo de 100 (cem) anos, a contar da data de sua
produção.

An. 24- Poderá o Poder Judiciário, cru qualquer' inelinein, deienninar a exibição
reservada de qualquer documento sigiloso, sempre que indispensável à defesa de direito
próprio ou eselareornento de situação pessoallla parte.

Parágrafo Único - Nenhuma norma de organização administrativa será
interpretada de modo a, por qualquer forma, restringir o disposto neste artigo.

DISPOSIÇÕES FINAIS

• Art. 25 - Ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e adminiscativa, na forma
da legislação em vigor, aquele que desfigurar ou destruir documentos de valor permanente ou
considerado como de interesse público e social.

Art. 26 - Fica criado o Conselho Nacional de Arquivos - COMAM), &são
'vinculado ao Arquivo Nacional, que definirá a política nacional de arquivos, como órgão
central de um Sistema Nacional de Arquivos - SINAR.

§ 15 - O Conselho Nacional de Arquivos será .presidido pelo Diretor-Geral do
Arquivo- Nacional e integrado por representantes de institurçóes arquwfsticas e académicas,
públicas e privadas.

20 - A estrutura e funcionamento do Conselho criado neste artigo sento
estabelecidos em regulamento.

Art.27 -Esta Lei entra em vigor na data desua publicação.

Art. 28 - Revogam•se as disposições em contrario.

	

17fP da Independéncia e 103° da República._ 	
Brasília. em 08 de janeiro de 1991;

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

	LEI NO 8.160, de 98 de	 janeiro	 de 1 991.

Dispõe sobre a caracterização de símbolo que
permita a identificação de pessoas portadoras
de deficiência auditiva.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPUBLICA
Peço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

I seguinte Lei:

Art. 19 - E obrigatória a colocação, de forma visível, do "Srm
bolo Internacional de SUrdez" em todbs os locais que possibilitem anel
so, circulação e utilização por pessoas portadoras de deficiência audi
tiva, e em todos os serviços que forem postos à sua disposição ou que
possibilitem o seu uso.

"sfrn301,0 INTERNACIONAL DE SURDEZ"

LEI n° 8.161 • de 08 de janeiro de 1991.

Autoriza a doação do imóvel que menciona.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

An. 1° *- É autorizada 'a doação à CAIXA DE FINANCIAMENTO
IMOBELIÁRICYDA AERONÁUTICA- CFIAe, autarquia de reOme especial, criada através
da Lei IP 6.715, de 12 de novembro de 1979, e vinculada ao Ministério da Aeronáutica, do
imóvel denominado Lote 1, desmembrado do Lote 33-A da,Avenida Areia Branca, em Santa
Cruz, Estudado Rio de Janeiro, com a área de 20.039,23 tu ‘ (vinte mil, trinta e nove metros e
vinte e trés dechnetros quadrados), cornos seguintes limites e confrontações: Frente: 33,60m e
rumo magnético 17532'NW, confrontando com a Avenida Areia Branca; Lado direito: 237,62m,
em Ires segmentos: o 1° com 102,0(hn e rumo magnético 60°28'NE, confrontando cqm
servidão e com o lote 2 do mesmo desmembramento; o 2. com 20,00m e rumo magnético
1702'NW, confrontando com o lote 2 do mesmo desmembramento; e o 3° com 115,62m e
nuno magnético 60.28'NE, confrontando com o lote 4 da Rua São Benedito; Lado esquerdo:
245,74m, em trás segmentos: o 1° com 10,00m e rumo magnético 60 .28'SW: o2° com 58,12m e
rumo magnético 48°12'NW; e o 3° com 177,62m e rumo magnético 60 ,213'SW, confrontando os
dois primeiros segmentos coma lote 4 do mesmo desmembramento; es 3° com o lote 33-B da
Avenida Areia Branca; Fundos: 110,00m e rumo malhe° 17.32'SW, confrontando com o lote
Ido Rua Piai

Parágrafo único - O imóvel a que se refere este artigo é de propriedade do
INCRA, face ao constante do art. 5° do Decreto n°57.081, de 15 de outubro de 1965.

Art. 2° - O imóvel a ser doado destina-se ao desenvolvimento de projeto
habitacional, com o fim de prover de casa própria servidores civis e militares do Ministério da
Aeronáutica, de comprovado baixo poder aquisitivo.

Art. 3. • A doação de que trata esta Lei será efetivada mediante termo a ser
outorgado pelo Instituto Nacional de Colonização c Reforma Agrária - INCRA, revertendo o

weemel


